MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 79/2011
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS
ABERTURA DIA 14/12/2011 ÀS 14 HORAS
(Obs: Entrega dos envelopes nº 1 e nº 2: até as 13  horas e 45 minutos do dia 14/12/2011 na sede da Prefeitura Municipal – Protocolo).

O Município de Campo Alegre torna público que fará realizar no dia 14/12/2011, às 14 horas, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, Centro, Campo Alegre/SC, o recebimento da documentação de habilitação e de proposta para início do julgamento da presente licitação, na modalidade tomada de preço, no regime de execução indireta por preço global, no tipo menor preço, para o objeto descrito neste Edital e atendendo, além de suas disposições e dos anexos deste Edital, ainda a legislação específica, especialmente a Lei nº 8.666 de 21/06/93 e suas alterações. 

1 - DO OBJETO E CONDIÇÕES
1.1 - O objeto do presente Edital consiste no fornecimento de material e mão de obra para execução de urbanização, drenagem e pavimentação das seguintes Ruas deste Município: - Rua Maria Dorinha Amorim, - Rua Pe. Romero, - Rua das Rosas, e  - Rua Cel. Raimundo Munhoz.
1.1.1 – Para uma melhor compreensão do objeto, segue em anexo como parte integrante deste Edital, independentemente de sua transcrição os seguintes documentos técnicos: Memorial Descritivo, Planilha de Quantitativos e Orçamento Estimativo e Projetos de cada Rua.

1.1.1.1 - Os serviços descritos na Planilha de Quantitativos e Orçamento Estimativo descritos no Item 2.0 (Drenagem Urbana), de cada Rua, serão executados pela Prefeitura Municipal de Campo Alegre, portanto, TAIS ITENS NÃO DEVERÃO SER COTADOS PELAS LICITANTES.

1.1.1.2 - Quaisquer remoções de solos moles, que ainda se fizerem necessárias à execução da obra, serão executadas pela Prefeitura Municipal de Campo Alegre.

 1.1.1.3 - Considerando que as etapas preliminares serão executadas pelo Município, compete à empresa contratada verificar a qualidade dos trabalhos executados pelo Município, tendo em vista que a responsabilidade total da obra é da empresa contratada.

1.1.1.4 – Se necessário, deverá a licitante vencedora do certame solicitar ao Município a complementação de material para a regularização do solo afim de que a empresa possa dar garantia total da obra.

1.1.2 - A licitante vencedora responderá pela mão-de-obra e materiais empregados na obra, em conformidade com a legislação vigente.

1.1.3 – O valor global estimado da obra (soma de todas as ruas) é de R$ 445.937,69 (Quatrocentos e quarenta e cinco, novecentos e trinta e sete mil reais e sessenta e nove centavos), sendo R$ 162.989.57 (cento e sessenta e dois, novecentos e oitenta e nove mil reais e cinqüenta e sete centavos) para a Rua Maria Dorinha Amorim; R$ 282.948,12 (Duzentos e oitenta e dois mil novecentos e quarenta e oito reais e doze centavos) para as Ruas Pe Romero, Rua das Rosas e Rua Cel. Raimundo Munhoz.

1.1.4 – O critério de julgamento será pelo requisito menor preço GLOBAL (Soma Total das Ruas: - Rua Maria Dorinha Amorim, Rua Pe Romero, Rua das Rosas e Rua Cel. Raimundo Munhoz), COM FIXAÇÃO DE VALOR MÁXIMO UNITÁRIO, conforme valores unitários constantes da Planilha de Quantitativo e Valor Estimativo de cada Rua.

1.1.4.1 – As propostas apresentadas com valores UNITÁRIOS superiores ao da Planilha de Quantitativo e Valor Estimativo (de cada Rua) serão automaticamente desclassificadas.

1.1.5 – A empresa vencedora terá prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos contados da emissão da Ordem de Serviços para a conclusão da obra.

1.1.6 – A obra não poderá ser iniciada sem a emissão da Ordem de Serviço, sem que a placa das Obras esteja afixada em local determinado pela Fiscalização deste Município, sem a apresentação da ART (Atestado de Responsabilidade Técnica) do técnico de nível superior responsável pela obra e sem a abertura do Diário de Obra. 

2 – DO CREDENCIAMENTO

2.1 – O credenciamento é facultativo aos licitantes que quiserem representar a empresa na sessão. 

2.1.1 - O credenciamento far-se-á por meio de procuração pública ou particular com firma reconhecida e com poderes necessários para praticar todos os atos pertinentes à licitação, em nome da representada. Ou, em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá este apresentar cópia (autenticada) do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

2.1.1.1 - O representante deverá apresentar, também, carteira de identidade ou documento equivalente que o identifique.

3  - DA DOCUMENTAÇÃO

3.1 - Os interessados para poderem concorrer ao objeto do presente Edital deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Fotocópia do Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor da Prefeitura Municipal de Campo Alegre;

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

c) Certidão Conjunta de Débitos e Tributos Federais;

d) Prova de regularidade para com as Fazendas: Estadual e Municipal da sede da licitante;

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débito – CND, com o INSS, ou Conjunta na forma da lei, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

g) Certidão negativa de falência ou concordata ou de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

h) Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), comprovando o enquadramento da empresa como microempresa ou empresa de pequeno porte, para as microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem valer-se da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

h.1) A Certidão Simplificada que trata a alínea “h” deverá ser recente, não sendo aceita com data de emissão anterior a 01 de agosto de 2011.

h.2) A apresentação da Certidão Simplificada que trata a alínea “h” é facultativa e cabe apenas às empresa enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, para valerem-se da Lei Complementar nº 123/2006. Caso a empresa licitante não apresente tal Certidão não estará inabilitada, apenas não poderá valer-se da Lei Complementar 123/2006. 

i) Certidão de Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA, atualizada (dentro do prazo de validade), comprovando a regularidade da empresa para com o Conselho e o vínculo do profissional para com a empresa licitante;

j) Certidão de Pessoa Física, emitida pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura), atualizada (dentro do prazo de validade), comprovando a regularidade e o registro do profissional no Conselho;

j.1)  Entende-se por profissional a pessoa física de nível superior (na área), que será o responsável técnico da obra.
k) Atestado de Capacidade Técnica, consistindo em documento emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico devidamente registrado no CREA, atestando que a empresa já executou obra similar ao objeto desta licitação. Obs: Entende-se por obra similar, pavimentação asfáltica igual ou superior a 2.500.00 m² (dois mil e quinhentos metros quadrados).

l) Declaração da licitante, assegurando que dispõe de equipamentos, corpo técnico e pessoal, para atender o objeto da presente licitação;

m) Atestado de Visita aos locais da obra, consistindo em documento assinado pelo Engenheiro Civil do Município, ou outro servidor designado.

m.1)  Para obter o Atestado de Visita que trata a alínea “m” o licitante, o profissional habilitado da empresa licitante, que será responsável técnico da obra (devendo comprovar esta condição através de carteirinha do CREA), deverá contatar com o Engenheiro Civil do Município de Campo Alegre, através do telefone (47) 3632-2266, marcar um horário para visitar o local da obra, com antecedência mínima de 01 (um) dia útil. Somente serão marcadas visitas em dias úteis, no horário das 8 as 11:30 e das 13 as 16:30 horas. O prazo para a emissão do Atestado encerra-se às 16 horas e 30 minutos do dia 09/12/2011. 
n) Declaração da licitante, subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho (que a empresa cumpre o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, nos termos da Lei Federal 9.854/99), conforme MODELO no ANEXO I.

o) Declaração da licitante, subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme MODELO no ANEXO II.
3.1.1 – O documento exigido na alínea “i” quando não emitidos pelo CREA/SC (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado de Santa Catarina), deverá receber o visto do mesmo (autenticação de visto para licitação no Estado de Santa Catarina).

3.1.2 - Os documentos que trata o sub item 3.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou servidor público integrante da Comissão de Licitações do Município de Campo Alegre, ou publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via internet).

3.1.2.1 – A autenticação por servidor público de que trata o item anterior, somente poderá ser realizada até às 13h e 30min do dia 14/12/2011, não podendo ser realizada durante a sessão de abertura.

3.1.3 - Os documentos deverão ser encerrados em envelope fechado indicando o número do Edital, nome da proponente e a expressão “DOCUMENTOS” e/ou “HABILITAÇÃO”, devendo ser entregue juntamente com a proposta até o dia, horário e local estabelecidos.

3.1.4 — É reservado à Comissão o direito de exigir a apresentação dos documentos originais, caso julgue necessário.

3.1.5 – Os documentos apresentados em originais não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante do processo licitatório.

3.1.6 – Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial (exceto quando o próprio documento comprovar que é válido tanto para matriz quanto para filial).

3.1.7 – Os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 90 (noventa) dias, contados da emissão.

3.1.8 - Serão inabilitados os proponentes que apresentarem a documentação em desacordo com o exigido neste Edital, não se admitindo a complementação “a posteriori”.

3.2 - Para obter o Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor da Prefeitura Municipal de Campo Alegre constante da letra “a” do item 3.1, os interessados deverão efetuar a inscrição até às 17 horas do dia 09/12/2011 no Serviço de Suprimentos do Município de Campo Alegre, apresentando para isto a documentação estabelecida pela Lei Federal nº 8.666/93, que é a seguinte: 
a) HABILITAÇÃO JURÍDICA

a.1) Conforme o caso consistirá em:

- Registro Comercial, no caso de empresa individual;

- Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.

b) HABILITAÇÃO FISCAL

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

- Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

-  Prova de regularidade para com as Fazendas: Estadual e Municipal da sede da  licitante;

- Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito – CND, com o INSS (ou Conjunta na forma da lei), demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais;

- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

c) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA

- Certidão negativa de falência ou concordata ou de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

3.2.1 - Os documentos que trata o subitem 3.2 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou servidor público integrante da Comissão de Licitações do Município de Campo Alegre, ou publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via internet).

4 -  DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 - A proposta deverá ser encerrada em envelope fechado, indicando o número do Edital, nome do proponente e a expressão “PROPOSTA” e/ou “PREÇOS”, devendo ser entregue juntamente com a documentação até o dia, horário e local estabelecidos.

4.1.1 - Os proponentes irão utilizar-se do MODELO DE PLANILHA PARA COTAÇÃO DE PREÇOS (conforme modelo no Anexo IV, parte integrante deste Edital), onde preencherão os campos com os respectivos preços, sendo que o JULGAMENTO DA PROPOSTA SERÁ PELO REQUISITO MENOR PREÇO GLOBAL (Soma Total das Ruas: - Rua Maria Dorinha Amorim, - Rua Pe Romero, - Rua das Rosas, e  Rua Cel. Raimundo Munhoz), COM FIXAÇÃO DE VALOR MÁXIMO UNITÁRIO, conforme valores unitários constantes da Planilha de Quantitativo e Valor Estimativo de cada Rua.

4.1.1.1 - O julgamento das propostas apenas se fará através da PLANILHA PARA COTAÇÃO DE PREÇOS, mas o proponente deverá considerar todos os detalhes contidos no Memorial Descritivo, Planilha de Quantitativos e Projetos, os quais fazem parte integrante deste Edital, independentemente de sua transcrição. 

4.1.1.2 – A PLANILHA PARA COTAÇÃO DE PREÇOS (conforme modelo constante no Anexo IV) é o único documento indispensável para a apresentação da proposta.

4.2. - As propostas apresentadas em desacordo com o presente Edital, serão desclassificadas.

4.3 — A proposta deverá ser apresentada com preço fixo em moeda corrente do País.

4.4 — A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da abertura.

4.5 — A proposta depois de entregue é irretratável e irrenunciável.

4.6 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais.

4.7 - A falta de assinatura e carimbo (ou identificação da empresa) na proposta poderá ser suprida pelo representante legal da empresa (devidamente credenciado) presente à Sessão de Julgamento.

5 - DO JULGAMENTO

5.1 - Na data, hora e local estabelecido a Comissão Permanente de Licitações, em sessão pública, procederá ao julgamento da seguinte forma:

5.1.1 - Abertura dos envelopes dos documentos, sendo rubricados pelos membros da Comissão e demais presentes;

5.1.2 - Caso a Comissão julgue conveniente, a seu critério, poderá suspender a reunião, afim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data ou horário em que voltará a se reunir com os interessados, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação;

5.1.3 - Ocorrendo o caso previsto no item 5.1.2 a Comissão e participantes deverão rubricar os envelopes das propostas que ficarão em poder da Comissão até julgada a habilitação;

5.1.4 - O não comparecimento de qualquer um dos participantes às novas reuniões marcadas, não impedirá que se realizem;

5.1.5 - Do resultado da habilitação caberá recurso ou desistência na forma da lei.

5.1.6 - Decidida a fase de habilitação, somente serão abertos os envelopes contendo as propostas dos concorrentes declarados habilitados.

5.1.7 - As propostas dos concorrentes não habilitados permanecerão em poder da Comissão, com os envelopes devidamente fechados, até a homologação da licitação.

5.1.8 - Abertos os envelopes das propostas, serão as mesmas rubricadas pela Comissão e demais presentes.

5.1.9 - Caso a Comissão julgue necessário, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, afim de que tenha melhores condições de apreciar as propostas, marcando, na oportunidade, nova data e/ou horário em que voltará a reunir-se publicamente para apresentação do resultado do julgamento das propostas.

5.1.10 - O julgamento das propostas, atendidas as condições previstas neste instrumento, se processará de acordo com a legislação em vigor, levando-se em conta o MENOR PREÇO GLOBAL (Soma Total das Ruas: - Rua Maria Dorinha Amorim, - Rua Pe Romero, - Rua das Rosas, e  Rua Cel. Raimundo Munhoz), COM FIXAÇÃO DE VALOR MÁXIMO UNITÁRIO, conforme valores unitários constantes da Planilha de Quantitativo e Valor Estimativo de cada Rua.

5.1.10.1 - No caso de empate a classificação se dará por sorteio em ato público, ou, conforme o caso, aplicada a Lei Complementar 123/2006.

5.1.10.1.1 – Caso não estejam presentes à sessão nenhum proponente, a Comissão convocará duas testemunhas, e fará em seguida o sorteio público.

5.1.11 – De tudo será lavrado Ata.

5.1.6 – As Micro Empresas ou Empresas de Pequeno Porte que apresentaram a Declaração que trata o item 3, poderão valer-se do direito de preferência que trata a Lei Complementar 123/2006, tanto na fase de habilitação quanto na fase da classificação da proposta.

6 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1 - O pagamento será efetuado mediante recebimento de cada etapa (de acordo com o cronograma físico financeiro), contra apresentação da nota fiscal. 

6.1.1 – O último pagamento fica condicionado a apresentação do recebimento final da obra.

6.1.2 – Mensalmente o licitante deverá apresentar os comprovantes de recolhimento do INSS, FGTS e da folha de pagamento do pessoal empregado na obra, ou em caso da Contratada utilizar-se de profissionais autônomos para a realização de algumas tarefas, estes deverão apresentar também os documentos acima solicitados e o contrato específico, conforme o caso, sob pena de não liberação das próximas parcelas do pagamento.

6.1.3 – Deverá estar destacado em cada nota fiscal de prestação de serviços, o valor correspondente ao ISSQN (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza), cujo percentual é de 5% (cinco por cento), conforme Lei Municipal nº 2.844/2003, valor este que será deduzido da nota, e também do INSS caso a legislação vigente assim o exigir.

6.1.3.1 - Caso não esteja destacado na nota fiscal o percentual/desconto referente o INSS e/ou ISS, o Serviço de Contabilidade deste Município reterá o valor correspondente sem prévio aviso, ou ainda, poderá pedir a substituição da nota fiscal quando o valor informado estiver em desacordo com a legislação vigente.

7 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS
· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 08.00 – Secretaria Municipal de Planejamento, Transportes e Obras; Unidade: 08.03 – Serviço de Obras e Serviços publicos; Função: 15 – Urbanismo; Subfunção: 452 – Serviços urbanos; Programa:45 – Manutenção de Vias Públicas e Conservação de Logradouros; Projeto: 1.017 – Pavimentação e calçamento de vias Urbanas ed e Trecho de Obra; Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00.00 Obras e Instalações; 
7.2 - Os recursos são provenientes dos Contratos de Repasse Nº 326.075-94/2010/Ministério das Cidades/Caixa e Contrato de Repasse Nº 329.545-32/2010/Ministério das Cidades/Caixa e Recursos Ordinários Municipais.
8 - DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - A Fiscalização do objeto do presente Edital, fica por conta dos Engenheiros Civis servidores deste Município, ou outro designado pelo Prefeito Municipal.

9 -  DAS PENALIDADES À CONTRATADA

9.1 - Pelo  atraso e a não execução  total  ou  parcial  do objeto licitado a licitante sujeitar-se-á às seguintes sanções: 

9.1.1 -. Advertência escrita

9.1.2 - Multa de 1% sobre o valor total da proposta pela recusa na execução ou desistência da proposta.

9.1.3 - Multa de 5% sobre o valor total a receber, no caso de atraso ou paralisação superior a quinze dias da entrega, sem justa justificativa aprovada pelo Município.

9.1.4 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município pelo prazo de até dois anos, aplicada pela Secretaria Municipal de Administração.

9.1.5 – Declaração de inidoneidade.

9.2 - A multa não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato de fornecimento e aplique outras sanções legais.

9.3 - O vencedor da  presente  licitação  que desistir do objeto, ficará sujeito ao ressarcimento dos prejuízos causados ao Município, podendo,  ainda, serem suspensos do direito de licitar, conforme acima exposto.

9.4 - Se o concorrente vencedor se recusar a realizar o objeto na forma proposta, o Município poderá adjudicar a  licitação ao concorrente classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, nas mesmas condições da proposta vencedora.

10 -  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

10.1 - A licitante tem prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do dia em que for validamente intimada da adjudicação, para comparecer a sede da Prefeitura Municipal, para assinatura do contrato, sob pena de decair deste direito em favor do segundo classificado no certame, e aplicabilidades das penalidades previstas neste Instrumento.

10.2 - Na assinatura do contrato, o licitante vencedor, deverá apresentar o CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO que será encaminhado à apreciação e aprovação por Técnico do Município. Em caso da não aprovação pela municipalidade, o Contratado terá prazo de 3 (três) dias úteis para promover os ajustes solicitados, caso não cumpra este prazo, passará a vigorar o CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO de referência, adaptado aos preços propostos pela empresa contratada. 

10.3 – Não havendo 3 (três) propostas válidas na licitação, o processo poderá ser repetido, sem que haja direito a reclamação ou indenização por parte dos licitantes.

10.4 - A participação no presente processo licitatório implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste Edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.
10.5 – Quaisquer outras informações, deverão ser solicitadas por escrito, e encaminhadas ao protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292 – Centro, Campo Alegre, onde a Comissão Permanente de Licitações responderá, também por escrito, com cópia aos demais licitantes. 

10.6 – Os interessados para obter cópia do presente edital e anexos, deverão comparecer ao Serviço de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Campo Alegre, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, de  segunda a sexta-feira (dias úteis) no horário das 8h às 11h30min e das 13h às 16h30min, apresentando comprovante de pagamento de taxa no valor de R$ 10,00 (dez reais).

10.6.1 – Para efetuar o pagamento referente à taxa para a retirada do edital e anexos, o interessado deverá se informar junto ao Serviço de Tributação deste Município, via telefone: (47) 3632-2266, ou pessoalmente (no prédio da Prefeitura Municipal).

10.6.2 - As cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas em meio digital (CD-R).

10.7.1 - O prazo para a retirada do edital, encerra-se às 17 horas do dia 09/12/2011.
10.8 - Integram este Edital, independentemente de sua transcrição, os seguintes anexos:

– ANEXO I – Modelo Declaração (que atende a legislação trabalhista);

– ANEXO II – Modelo Declaração (inexistência de fato impeditivo);

– ANEXO III – Minuta Contratual;

– ANEXO IV – Modelo Planilha para Cotação de Preços (de todas as Ruas);

– ANEXO V – Memorial Descritivo (de todas as Ruas, objeto desta licitação);

– ANEXO VI – Planilha de Quantitativos e Valor Estimativo (de todas as Ruas, objeto desta licitação);

– ANEXO VII – Projetos (de todas as Ruas, objeto desta licitação).

10.9 - Os casos omissos no presente Edital serão analisados de acordo com a Lei 8.666/93, suas alterações, Lei Complementar 123/2006, e demais legislações em vigor, pertinentes à matéria.

10.10 - Reserva-se ao Município de Campo Alegre o direito de  anular  ou  revogar  a presente licitação, nos casos previstos em lei.

10.11 - O extrato do presente  edital será afixado no Mural da Prefeitura Municipal, publicado no Diário Oficial Da União, Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, em Jornal de grande circulação e em jornal de circulação local.

Campo Alegre, 21 de novembro de 2011.
VILMAR GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Visto por:

PIERRE ANDRADE DOS SANTOS

Assessor Jurídico

OAB 15.760
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